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A POLÍTICA E AS BASES DO 
DIREITO EDUCACIONAL 

VANESSA REIS MENEZES 

Resumo:  Este artigo discute a relação 
entre sociedade, Estado, direito e educação 
no Brasil. É feita uma análise histórica da po-
lítica social no país, identificando três perío-
dos distintos. Em seguida, são exploradas as 
ideias de sociedade civil, cidadania e direitos 
civis, políticos e sociais, enfatizando o papel 
da Constituição Federal de 1988 na consoli-
dação do estado de direito democrático e da 
política educacional. A Constituição estabele-
ce a educação como um direito público sub-
jetivo, o que significa que os cidadãos podem 
exigir do Estado a prestação educacional. O 
ensaio conclui que o Direito Educacional não 
se limita à legislação do ensino, mas é um 
bem jurídico fundamental para indivíduos e 
sociedade, embora nem sempre seja efetiva-
mente cumprido. 
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1-Política Social no Brasil: Uma Histó-
ria de Fragmentação e Desafios aos Direitos 
Sociais. 

A política social passa por dois mo-
mentos políticos distintos e notáveis do sécu-
lo XX no Brasil:  

•	 Período de controle da política 
social correspondente à ditadura de Getúlio 
Vargas e ao populismo nacionalista, com in-
fluência além de sua morte em 1954. 

•	 Período de controle da política 
social que abrange o tempo da instalação 
da ditadura militar em 1964 até a conclusão 
dos trabalhos da Assembleia Constituinte em 
1988. 

Nesses dois períodos, a política social 
brasileira é composta e recomposta, manten-
do em sua execução o caráter fragmentário, 
setorial e emergencial, sempre sustentada 
pela necessidade imperativa de legitimar 
governos, que buscam bases sociais para se 
manter e seletivamente aceitam as deman-
das e até mesmo pressões da sociedade. 

A política social está na terceira fase 
de existência no Brasil, após 1988, que eu 
chamo de política social sem direitos sociais 
é uma situação na qual existem leis e políti-
cas públicas estabelecidas, mas os direitos 
sociais não são plenamente garantidos na 
prática. Isso significa que as pessoas podem 
ter acesso limitado ou até mesmo nulo aos 
serviços e benefícios previstos na legislação e 
nas políticas sociais, o que pode levar à exclu-

são social, pobreza e desigualdade. 
No contexto brasileiro, a Constituição 

de 1988 é um marco importante na garantia 
dos direitos sociais, pois estabeleceu que a 
educação, saúde, assistência social, previ-
dência social, trabalho, lazer, maternidade, 
infância e segurança são direitos de todos e 
dever do Estado. No entanto, apesar dessas 
garantias legais, a implementação desses di-
reitos tem sido desafiadora, especialmente 
devido à falta de recursos financeiros e à má 
gestão pública. 

Além disso, nos últimos anos, tem ha-
vido um aumento nos ataques aos direitos 
sociais no Brasil, com medidas políticas e 
econômicas que visam reduzir o acesso aos 
serviços públicos e às políticas sociais. Essas 
medidas muitas vezes são justificadas em 
nome da "modernização" ou do "neolibera-
lismo", mas na prática, acabam afetando des-
proporcionalmente os grupos mais vulnerá-
veis da sociedade. 

Nesse contexto, é importante que a 
sociedade brasileira exerça pressão para ga-
rantir a implementação dos direitos sociais 
previstos na Constituição e combater os ata-
ques a esses direitos. A política social deve 
ser uma ferramenta para promover a inclu-
são social e a igualdade, e não uma maneira 
de reforçar a exclusão e a desigualdade. 

Em nenhum momento a política so-
cial encontra tanta aceitação na Constituição 
brasileira, como ocorre na Constituição de 
1988 (artigos 6 a 11): nos campos da Educa-
ção (pré-escola, fundamental, nacional, am-
biental, etc.), Saúde, Assistência, Previdência 
Social, Trabalho, Lazer, Maternidade, Infân-
cia, Segurança, definindo especificamente os 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
associação profissional ou sindical, greve, 
a participação de trabalhadores e empre-
gadores nos órgãos colegiados de agências 
públicas, a atuação dos representantes dos 
trabalhadores em negociações diretas com 
os empregadores. O Capítulo II, Título II (Di-
reitos e Garantias Fundamentais) refere-se 
aos direitos sociais, que pertencem à Consti-
tuição de 1988. 

   Após 1995, os direitos sociais no Bra-
sil passaram a sofrer ataques mais claros e 
contundentes por parte da classe dominan-
te do Estado e dos proprietários da vida em 
geral. Esse ataque ocorreu em nome de algo 
que pode ser chamado de "neoliberalismo 
tardio" ou de "modernização". Em muitos 
casos, esses ataques foram alimentados por 
falsas controvérsias no campo da política so-
cial.                                                                                                   

Esses ataques geralmente se manifes-
tam em falsas oposições entre neoliberalis-
mo e socialdemocracia. Ou pior ainda, entre 
política social neoliberal e política social-de-
mocrata. Essas análises tipificam os Estados, 
fixando a oposição entre o Estado de bem-
-estar liberal e o Estado de bem-estar social-
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-democrata, para então, às vezes, admitir o 
surgimento de uma nova fase de acumulação 
capitalista. 

Essas análises maniqueístas, que con-
frontam o Estado de bem-estar liberal com 
o Estado de bem-estar social-democrata, ou 
a política social neoliberal com a política so-
cialdemocrata, mostram o limite das possi-
bilidades contidas nelas, reduzindo o futuro 
imediato da história à social-democracia.                                                                                                                      

No Brasil, esses ataques se manifes-
tam em políticas que negam os direitos so-
ciais, que garantem apenas a sobrevivência 
mínima dos mais pobres e que exigem uma 
contrapartida para o acesso aos benefícios, 
ligando diretamente o padrão de vida ao 
mercado e transformando-o em uma merca-
doria.                                                                                                 

Esses ataques são particularmente 
preocupantes porque os direitos sociais são 
garantias fundamentais para a realização da 
dignidade humana e para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária. Além 
disso, a negação desses direitos pode levar 
à exclusão social, à pobreza, à violência e a 
outras formas de injustiça social. Por isso, é 
importante que haja um compromisso firme 
por parte do Estado e da sociedade em geral 
para garantir e defender os direitos sociais. 

II- A relação entre sociedade civil e 
pensamento liberal: uma análise histórica 

A ideia de sociedade civil tem raízes 
no pensamento liberal do século XVIII, espe-
cialmente na obra de pensadores como John 
Locke e Adam Smith.  

Nessa perspectiva, a sociedade civil é 
vista como uma esfera autônoma e separada 
do Estado, composta por indivíduos que se 
associam livremente para buscar seus inte-
resses e realizar suas atividades. 

No entanto, essa concepção de so-
ciedade civil também está associada a uma 
visão restrita e individualista da política e da 
vida em sociedade. Ao enfatizar a liberdade 
individual e a autonomia das associações ci-
vis, essa visão tende a minimizar a importân-
cia do Estado e das políticas públicas na pro-
moção do bem-estar e da justiça social. 

Assim, embora a ideia de sociedade ci-
vil possa ter um papel importante na defesa 
das liberdades civis e políticas, ela não pode 
ser vista como a única forma de organização 
e ação coletiva na sociedade. É necessário 
reconhecer a importância do Estado e das 
políticas públicas na promoção dos direitos 
sociais, econômicos e culturais, bem como a 
necessidade de um diálogo e uma coopera-
ção entre as esferas civil e estatal na cons-
trução de uma sociedade mais justa e demo-
crática. 

A democracia não é uma condição es-

tática, mas um processo dinâmico. Esse pro-
cesso envolve a participação popular na to-
mada de decisões e a ampliação progressiva 
de direitos e responsabilidades. Quanto mais 
a decisão é compartilhada coletivamente, 
mais democrática ela se torna. É importante 
lembrar que existem diferentes concepções 
de democracia, todas elas envolvendo um 
grau crescente de coletivização das decisões. 

A democratização do Estado e do go-
verno é um processo em constante evolução. 
Quando a coletivização é reduzida e há uma 
maior particularização das decisões, isso re-
sulta em um governo menos democrático 
ou até mesmo antidemocrático. A sociedade 
tem um papel fundamental na construção 
do governo, sendo que uma sociedade mais 
democrática tende a eleger um governo de-
mocrático, enquanto uma sociedade autori-
tária, discriminatória e violenta dificilmente 
sustentará um governo democrático. 

É importante ressaltar que o Estado 
não é criador da sociedade, mas sim o con-
trário. A sociedade influencia o Estado e o 
governo através de suas necessidades, an-
siedades, preconceitos, contradições e mal-
dades, os quais se manifestam em diversas 
situações passíveis de análise. 

III-A Constituição Brasileira e a Educa-
ção: Fundamentos e Princípios Básicos 

A Constituição Federal de 1988 esta-
belece direitos civis, políticos e sociais cuja 
realização requer a mobilização da socieda-
de, uma vez que as necessidades e ansieda-
des da sociedade nascem dela. 

No que se refere à política educacio-
nal, a Constituição Federal de 1988 concede 
amplos direitos, confirmando e expandin-
do o interesse social na educação. Desde a 
Constituição Monárquica de 1824, primei-
ra Constituição brasileira, a educação surge 
como fundamento da política social, que só 
ganha maior abrangência no século XX. No 
final deste século, a educação e sua impor-
tância foram amplamente discutidas, mas a 
aplicação dos direitos educacionais foi am-
plamente desarticulada. 

Nina Beatriz Ranieri descreve a parti-
cipação do estado no ensino superior da se-
guinte forma: 

"O Estado brasileiro tem presença ex-
pressiva no campo do ensino superior: pla-
neja, define políticas e as executa; legisla; 
regulamenta; interpreta e aplica a legislação 
através dos Conselhos de Educação; financia 
e subsidia o ensino, a pesquisa e a extensão 
de serviços; mantém universidades e outras 
instituições públicas de ensino superior; ofe-
rece ensino de graduação e pós-graduação 
diretamente; autoriza, reconhece, credencia, 
recredencia, supervisiona cursos e institui-
ções; determina sua desativação; avalia alu-
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nos, cursos e instituições em todo o país; in-
terfere na organização do ensino; estabelece 
diretrizes curriculares, etc. Tudo isso se dá no 
âmbito das esferas pública e privada, e em 
relação a todos os sistemas educacionais" 
(2000, p. 23).  

As ações do Estado brasileiro não são 
diferentes em outras áreas da educação, es-
pecialmente no ensino fundamental e médio. 
A Constituição determina a vida social, políti-
ca e jurídica do Brasil, organizando o Estado. 
Ao ordenar a sociedade e o Estado, a Cons-
tituição também prevê a educação e como 
implementá-la. 

Assim, ao buscar os fundamentos do 
Direito Educacional, o ponto de partida deve 
ser a Constituição, nesses princípios abran-
gentes capazes de se multiplicarem em mui-
tos direitos, garantias e deveres. 

Nesse caso, é necessário considerar o 
Artigo 3º da Constituição Federal de 1988:  

"Art. 3º Constituem objetivos funda-
mentais da República Federativa do Brasil: I - 
construir uma sociedade livre, justa e solidá-
ria; II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação."  

Entrelaçando educação e desenvolvi-
mento, Pinto Ferreira considera o seguinte:  

"A fórmula educação para o desenvol-
vimento é realmente benéfica, no entanto, a 
educação se torna difícil sem desenvolvimen-
to, pois a educação, sendo um privilégio de 
minorias privilegiadas e ricas, só floresce em 
áreas de prosperidade, não em áreas de po-
breza" (1995, p. 

261). 
 
A educação é um tema presente em to-

das as Constituições do Brasil desde a Impe-
rial de 1824. Na Constituição Federal de 1988, 
a educação é um direito social, juntamente 
com a saúde, trabalho, lazer, segurança, pre-
vidência social, proteção à maternidade e à 
infância, assistência aos desamparados, en-
tre outros. Os direitos individuais requerem 
do Estado uma atitude de não fazer, enquan-
to os direitos sociais impõem um fazer, e as 
políticas sociais baseadas em direitos sociais 
têm o objetivo de melhorar as condições de 
vida das pessoas e promover a igualdade so-
cial. Na educação, o Estado tem o dever de 
oferecer educação gratuita e de criar colégios 
e universidades. 

De fato, a Constituição Federal Brasi-
leira de 1988 estabelece que a educação é 
um direito de todos e dever do Estado, e isso 
significa que é responsabilidade do Estado 
garantir que a educação esteja acessível a 

todos os brasileiros, independentemente de 
sua condição socioeconômica, etnia ou loca-
lização geográfica. 

Além disso, a educação deve aconte-
cer em escolas, o que significa que o Estado 
deve garantir a existência de escolas públicas 
e privadas que ofereçam educação de quali-
dade. 

A Constituição também estabelece 
determinados princípios que devem guiar a 
educação no Brasil, tais como a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na 
escola, a garantia de padrão de qualidade, a 
valorização dos profissionais da educação, 
entre outros. 

A autonomia universitária é outro im-
portante garantia constitucional, que assegu-
ra que as universidades têm liberdade para 
definir seus próprios currículos e métodos de 
ensino, bem como para escolher seus profes-
sores e dirigentes. 

A liberdade de ensino é outro princí-
pio importante, que garante a liberdade de 
expressão dos professores e a liberdade de 
aprendizagem dos alunos, sem qualquer tipo 
de censura ou restrição. 

Por fim, a Constituição estabelece que 
a educação deve se converter em direito pú-
blico subjetivo, o que significa que os cida-
dãos têm o direito de exigir do Estado a ga-
rantia desse direito. Isso também implica na 
possibilidade de responsabilizar as autorida-
des competentes caso esse direito não seja 
garantido de forma adequada. 

No entanto, é importante destacar 
que apesar dessas garantias constitucionais, 
a realidade da educação no Brasil ainda é 
muito desafiadora, com muitos desafios a se-
rem enfrentados para garantir que a educa-
ção seja de fato acessível e de qualidade para 
todos os brasileiros 

O regime jurídico da educação é for-
mado ainda por outros artigos da Constitui-
ção Federal de 1988. Estes artigos acham-
-se dispersos no texto constitucional e, para 
maior brevidade, pode-se utilizar a concisa 
classificação feita por Edivaldo M. Boaventu-
ra, com atualizações (1995, p. 39 e 40): 

A) Competências em educação:  
1)	 Competência privativa da União: 

estabelecer diretrizes e bases da educação 
nacional: artigo 22, XXIV;  

2)	 Competência da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
proporcionar meios de acesso à educação: 
artigo 23, V;  

3)	 Competência da União, dos Es-
tados e do Distrito Federal: legislar concor-
rentemente sobre educação: artigo 24, IX;  

4)	 Competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
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cípios: fixar e implantar política de educação 
para a segurança do trânsito: artigo 23, XII;  

5)	 Competência legislativa e suple-
mentar dos Estados no campo educacional: 
artigo 24, parágrafo 2º. 

B) Demais menções da educação no 
interior da Constituição Federal de 1988:  

1)	 Educação como direito social: 
artigo 6º, "caput";  

2)	 Educação ambiental: artigo 225, 
parágrafo 1º, VI; 

3)	 Eliminação do analfabetismo e 
universalização do ensino fundamental nos 
dez primeiros anos da promulgação da Cons-
tituição: Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), artigo 60, "caput", com-
binado com o artigo 214 da Constituição;  4) 
Recebimento de recursos públicos pelas es-
colas comunitárias, confessionais, filantrópi-
cas, fundações de ensino e pesquisa: Ato das 
Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), artigo 61, "caput";  
5)	 Colégio Pedro II, da cidade do 

Rio de Janeiro, continua no sistema federal 
de educação: artigo 242, parágrafo 2º;  

6)	 Ensino da História do Brasil: arti-
go 242, parágrafo 1º;  

7)	 Assistência educacional gratuita 
ao ex-combatente, extensiva aos dependen-
tes: Ato das 

Disposições Constitucionais Transitó-
rias (ADCT), artigo 53, IV;  

8)	 Imunidade tributária às insti-
tuições educacionais e de assistência social, 
sem fins lucrativos: artigo 150, VI, "c"; 

9)	 Competência dos Municípios 
para manter programas de educação pré-es-
colar e de ensino fundamental: artigo 30, VI; 

10)	 Creches e pré-escolas aos filhos 
e dependentes dos trabalhadores urbanos e 
rurais, desde o nascimento até seis anos de 
idade: artigo 7, XXV, combinado com o artigo 
208, IV;  

11)	 Criação por lei do Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Rural (SENAR),: Ato das 

Disposições Constitucionais Transitó-
rias (ADCT), artigo 62;  

12)	 Garantia de acesso do traba-
lhador adolescente à escola: artigo 227, pa-
rágrafo 3º, III; 13) Exceção da gratuidade do 
ensino público, nas instituições educacionais 
oficiais, criadas por lei estadual ou munici-
pal e existentes na data da promulgação da 
Constituição: artigo 

242, "caput"; 
14)	 Intervenção do Estado em seus 

Municípios e da União nos Municípios locali-

zados em 
Território Federal, por não aplicar o 

mínimo exigido da receita municipal no ensi-
no: artigo 35, III;  

15)	 A família, a sociedade e o Estado 
têm o dever de assegurar à criança e ao ado-
lescente, com absoluta prioridade, o direito à 
educação: artigo 227, "caput";  

16)	 Salário mínimo capaz de atender 
às necessidades vitais básicas dos trabalha-
dores urbanos e rurais, e também às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social: artigo 7º, IV. 

A Constituição Federal de 1988 esta-
belece a educação como um direito público 
subjetivo, o que significa que todos os cida-
dãos brasileiros têm o direito de acessar a 
educação e que o Estado tem a obrigação de 
oferecer esse acesso. Nesse sentido, a cria-
ção de escolas públicas e a garantia de aces-
so à educação é uma responsabilidade do 
Estado. 

No entanto, muitas vezes o Estado 
falha em cumprir com essa obrigação cons-
titucional. Em algumas regiões do país, por 
exemplo, ainda existem pessoas que não 
têm acesso a escolas públicas de qualidade, 
e isso pode ser considerado uma violação do 
direito à educação. 

Nesse contexto, o Poder Judiciário tem 
um papel importante a desempenhar na pro-
teção desse direito, especialmente por meio 
do controle judicial das políticas públicas de 
educação. É possível que os cidadãos bus-
quem o Judiciário para fazer valer seu direito 
à educação, e, em muitos casos, o Judiciário 
tem determinado que o Estado forneça uma 
educação adequada para aqueles que bus-
cam a proteção dos tribunais. 

Assim, a Constituição estabelece que 
a educação é um direito fundamental e deve 
ser garantida pelo Estado, e a sua proteção 
pode ser garantida pelo Poder Judiciário. É 
importante que o Estado cumpra com a sua 
obrigação constitucional de fornecer educa-
ção de qualidade a todos os cidadãos bra-
sileiros, e, caso isso não ocorra, o Judiciário 
deve intervir para garantir o acesso à educa-
ção como um direito fundamental. 

A Constituição Federal de 1988 define 
o mandado de segurança, no artigo 5º, LXIX: 

Art. 5º - ...Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, ga-
rantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:  

(...)  
LXIX	 - conceder-se-á mandado de se-

gurança para proteger direito líquido e certo, 
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não amparado por "habeas corpus" ou "ha-
beas data", quando o responsável pela ile-
galidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exer-
cício de atribuições do Poder Público. 

No que diz respeito ao mandado de 
segurança coletivo, a Constituição Federal 
preceitua no artigo 5º, LXX: 

Art. 5º - (...) 
LXX	 - o mandado de segurança cole-

tivo pode ser impetrado por: a) partido po-
lítico com representação no Congresso Na-
cional; b) organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída 
e em funcionamento há pelo menos um ano, 
em defesa dos interesses de seus membros 
ou associados. 

Como inovação, há na Constituição de 
1988 o mandado de injunção, exposto em 
seu artigo 5º, LXXI: 

Art. 5º - (...) 
LXXI	 - conceder-se-á mandado de 

injunção sempre que a falta de norma regu-
lamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania. 

Por conseguinte, o mandado de in-
junção permite o exercício dos direitos e das 
liberdades constitucionais e prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania, caso inexista norma regulamenta-
dora. Ao assegurar um direito, o mandado de 
injunção tem dois pressupostos: um direito 
constitucional apresentado por alguém e a 
falta de norma regulamentadora a obstacu-
lizar seu exercício. 

Além disso, a Constituição Federal de 
1988 institui o "habeas data", no artigo 5º, 
LXXII: 

Art. 5º - (...) 
LXXII	 - conceder-se-á "habeas data": 

a) para assegurar o conhecimento de infor-
mações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter 
público; b) para a retificação de dados, quan-
do não se prefira fazê-lo por processo sigilo-
so, judicial ou administrativo. 

Para a utilização do "habeas data", be-
neficiado com a gratuidade, é necessário que 
os dados sejam de caráter pessoal, que este-
jam na posse de entidades governamentais, 
tais como órgãos da administração direita e 
indireta (autarquias, fundações criadas pelo 
Poder Público, sociedade de economia mista 
e empresas públicas). 

Por outro lado, a Constituição garante 
o direito à intimidade, previsto no artigo 5º, X: 

Art. 5º - (...) 

X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, as-
segurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua viola-
ção. 

 
O Direito Administrativo e, de modo 

geral, a administração pública está subordi-
nados a determinados princípios jurídicos, 
que repercutem no Direito Educacional. São 
eles, segundo a Constituição de 1988: os prin-
cípios jurídicos da legalidade, da impessoali-
dade, da moralidade, da publicidade e da efi-
ciência (cf. Medauar, 2000, p. 142 e 144).  

O Direito Educacional, no entanto, 
deve partir de ideias como as de Pontes de 
Miranda, em seus Comentários à Constitui-
ção de 1946:  

“A educação somente pode ser direito 
de todos se há escolas em número suficiente 
e se ninguém é excluído delas, portanto se 
há direito público subjetivo à educação, e o 
Estado pode e tem de entregar a prestação 
educacional. Fora daí, é iludir com artigos de 
Constituição ou de leis. Resolver o problema 
da educação não é fazer leis, ainda excelen-
tes; é abrir escolas, tendo professores e ad-
mitindo os alunos.” 

(Comentários à Constituição de 1946 
(T. 4). 2ª ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1963.) 

Considerações Finais 
Em suma, a política e as bases do direi-

to educacional no Brasil se apoiam em prin-
cípios constitucionais que garantem a todos 
o acesso à educação, sendo dever do Estado 
prover meios para que isso aconteça. A legis-
lação estabelece normas e diretrizes para a 
organização do sistema educacional, desde a 
educação básica até o ensino superior, valo-
rizando a qualidade e a equidade no acesso e 
na permanência dos estudantes nas escolas. 
A educação é vista como um direito público 
subjetivo, o que significa que os indivíduos 
podem recorrer à justiça para garantir sua 
efetivação. A garantia do direito à educação é 
essencial para o desenvolvimento humano, a 
formação de cidadãos críticos e atuantes na 
sociedade, além de ser fundamental para o 
desenvolvimento econômico e social do país.  
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